
MUNIUIPIU Ut PLANALIU
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planaÍto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto - PR, 22 de Agosto de 2024.

'?iV

município de

BLANALTQ

FORMULÁRIO DE SQLICITACAQ DE DEMANDA

PARA CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DA LEI 14.133/21

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Agricultura
□ convite □ pregão Gtp
licitação
SOLICITAÇÃO:

P,OCESSO(S):^/^

Responsável pela Solicitação: William Fernando Kegler

Email: agricuitura@planalto.pr.gov.br.

Justificativa da Demanda:

A feira do Produtor Rural ocorre semanalmente na Praça Francisco Hoffmann. Para

a realização da mesma são montadas e posteriormente desmontadas as barracas

individuais de cada feirante.

Porém com a exposição semanal das barracas as intempéries climáticas, as

barracas acabam sofrendo desgastes, e ocasionam rasgos, desbotamento e comprometem

a utilização por parte dos feirantes, que é o que ocorreu com as coberturas atuais/toldos

das barracas utilizadas na feira.

Diante da atual situação das coberturas de lona é necessário realizar a troca das

mesmas para que os feirantes tenham proteção da chuva e sol e mantenham seus produtos

protegidos e tenham melhores condições de trabalho durante a permanência na feira.

Objeto; Aquisição de lonas para substituição das coberturas das barracas da Feira do

Produtor Rural de Planalto -PR. Para a contratação deverão ser observadas as exigências

contidas neste Termo de Referência.

DESCRIÇÃOITEM UNIDADE QUANT. VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

01 Lonas para toldos (coberturas)
das barracas da Feira do

Produtor Rural. Costurado em:

Tecido bagum impermeável
Medidas 3x3 m^

Em um dos lados deverá

possuir extensão móvel de

3x1,40 m^ para proteção.

Deverá possuir reforços na

cunheira e nos 04 cantos que
são fixos nas colunas.

UN 10 750,00 7.500,00

1
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E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

Deverá possuir costura de
velcro em toda a medida dos

lados para fixar nas barras
laterais.

Conforme desenho

Assinatura Demanda

Autorizo a abertura do processo;

U o 'i t )0

Prefeito Municipal
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município de planalto
sâtí CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

1^:

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ÓRGÃO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Agricultura

2. OBJETO

2.1. Aquisição de lonas para substituição das coberturas das barracas da Feira do

Produtor Rural de Planalto -PR.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. William Fernando Kegler.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1 A feira do Produtor Rural ocorre semanalmente na Praça Francisco Hoffmann.

Para a realização da mesma são montadas e posteriormente desmontadas

barracas individuais de cada feirante.

Porém com a exposição semanal das barracas as intempéries climáticas, as barracas

acabam sofrendo desgastes, e ocasionam rasgos, desbotamento e comprometem a

utilização por parte dos feirantes, que é o que ocorreu com as coberturas atuais/toldos

das barracas utilizadas na feira.

Diante da atual situação das coberturas de lona é necessário realizar a troca das

mesmas para que os feirantes tenham proteção da chuva e sol e mantenham seus

produtos protegidos e tenham melhores condições de trabalho durante a permanência
na feira.

4.2 VALOR: O valor foi obtido pela pesquisa de preços com 03 empresas distintas,

sendo elas: Valdecir Antunes de Lima, Mouser Francisco de Moura reparação de

Sofás (Mesomo & Mesomo) e Estofaria Winck.

Foi realizada a pesquisa em outros municípios e Banco de Preços, porém não foi

encontrado contratações semelhantes, tendo em vista a singularidade do objeto.

4.3 Responsável pela cotação dos preços: Cláudio A.W. Stael Holsten.

as
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5. MODALIDADE E JUSTIFICATIVA PARA NÃO ELABORAÇÃO DE ETP

5.1 Levantou-se que a modalidade viável e vantajosa para a Administração, é a

Dispensa de licitação. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei

previu exceções à regra, a Dispensa de Licitação e a Inexigibilidade de Licitação.

5.2 Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no Art. 75°, inciso

II da Lei n.° 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de

licitação;

“Art. 75° É dispensável a licitação;
l( - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

{cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

5.3 Conforme artigo Art. 14 da IN 58/2022, a elaboração do ETP;

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do

§ 7° do art. 90 da Lei n° 14.133, de 2021;

5.4 Desta forma, o presente processo é dispensável de Estudo Técnico Preliminar,

sendo composto apenas pelo Termo de Referência.

7. OBJETO

DESCRIÇÃOITEM UNIDADE QUANT. VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
01 Lonas para toldos (coberturas)

das barracas da Feira do

Produtor Rural. Costurado em;

Tecido bagum impermeável

Medidas 3x3 m^

Em um dos lados deverá

possuir extensão móvel de

3x1,40 m^ para proteção.

Deverá possuir reforços na

cunheira e nos 04 cantos que

são fixos nas colunas.

UN 10 750,00 7.500,00

í
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Fone; (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
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Deverá possuir costura de

velcro em toda a medida dos

lados para fixar nas barras

laterais.

Conforme modelo em anexo.

O valor total da contratação é de R$7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais).

8. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO DOS OBJETOS

8.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos solicitados em até

20 (vinte) dias após o recebimento do requerimento emitido pela Secretaria municipal

responsável.

8.1.1 O requerimento formal deverá conter as seguintes informações:

a) Identificação da secretaria solicitante;

b) Discriminação do objeto a ser adquirido;

c) Local onde será entregue o objeto;

d) Prazo para entrega do objeto;

e) Quantidade e medidas do objeto (quando for o caso);

f) Assinatura do Secretário Municipal solicitante.

8.2. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município

que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido á

empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota ou requisição de

empenho.

8.3. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos objetos caso estes sejam

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem

8.1.1.

8.4 A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidad e ou penalização

para a empresa vencedora do certame.

8.5 O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

●lo
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8.6 0(s) bem (ens) a ser (em) fornecido(s) deverá (ão) obedecer às normas e padrões

a que estiverem sujeitos, a fim de atender eficazmente às finalidades que dele(s) se

espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.

8.7. Devem estar incluídas no preço todas as despesas com transporte,

equipamentos, encargos sociais e trabalhistas, tributos e/ou contribuições e quaisquer

outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes

desta licitação.

8.8. Em dos objetos estarem em desacordo com as especificações, todas as despesas

serão atribuídas à contratada devendo esta providenciar sua substituição ou

adequação no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

9. PAGAMENTO

9.1 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a emissão

recebimento da respectiva nota fiscal;

9.2 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR)
emissão dos documentos fiscais.

e 0

para

9.3 Q pagamento será efetuado através das seguintes Dotações Orçamentárias:
Conta da despesa Funcional programática Destinaçâo de recurso

03110 11.133.20.606.2001.2060 3.3.90.30.00.00.00000

03120 11.133.20.606.2001.2060 3.3.90.30.00.00.00000

10. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO

10.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei 0*^14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Cláudio A.W. Stael Holsten.

10.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do

Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
decorrentes do contrato ou da Ata.

como
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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Planalto, 27 de agosto de 2024.

William Fernando Keglér
Secretário Municipal de Agricultura

Luiz Carlos Boní

Prefeito de Planalto
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pIanalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto, 22 de Agosto de 2024.

A Feira do Produtor Rural ocorre na Praça Francisco Hoffmann, na qual são

montadas e desmontadas semanalmente as barracas individuais de cada feirante.

Porém, com o desgaste desse procedimento e o próprio desgaste natural, as lonas

romperam-se em vários pontos, e dessa forma, não vem cumprindo com o seu

principal objetivo, ou seja, a proteção da chuva e sol.

Considerando o que acima expomos, vimos justificar a importância da aquisição

de novas lonas para o bom andamento da feira.

h;
wmian Fernando Kegl

Secretário da Agricultura

ií&üoes





município de planalto
CNPJ:76-460.526/000M6

Fone; {46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pÍanalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁpfflALfí

ORÇAMENTO

OBJETO: Aquisição de lonas para barracas da Feira do Produtor Rural de Planalto -
PR.

EMPRESA:

CNPJ:

TELEFONE:

ENDEREÇO:
CIDADE:

ESTADO:

35-
L b

PPiAp-^

Item Quant Unid. Descrição Valor

Unitário

Valor total

01 10 Unidade Lonas para toldos tecido

bagum azul fosco original,
medidas aproximadas 3x3m.

Tecido impermeável, flexível,

com proteção UV.

75^

Total

VALOR TOTAL: R$

J ocL-^<r^

.íp(^

Validade da Proposta;

Data: de 2024cc

cx' A A -í\W
ASSINATURA COM CARIMBO

^32.105.497/0001-071
VALDECIR ANTUNES DE LIMA

Rua Dr. Luiz Oscar Praunchner, 970

, Bairro Santo Antonio ■

i 85750-000 - PLANALTO - PR J

übíOlO



município de planalto

ter
CNPJ; 76-460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(0planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

My'Í'F/P‘P.

ORÇAMENTO

OBJETO: Aquisição de lonas para barracas da Feira do Produtor Rural de Planalto -
PR.

EMPRESA:

CNPJ: ^ ^

TELEFONE: L/% ^3 klYS53Ç C.ENDEREÇO: ^

estado: /

Item Quant Unid. Descrição Valor

Unitário

Valor tota

01 10 Unidade Lonas para toldos tecido

bagum azul fosco original,
medidas aproximadas 3x3m.

Tecido impermeável, flexível,

com proteção UV.

o

Total

^SooVALOR TOTAL: R$

3o ,3>rASValidade da Proposta;

.?..3.deâ.(^.SYòData: e2024

ASSINATURA COM CARIMBO

cw*Ji:r.'r.r4A)oof-«)

CNPJi;r-r.2^4/000í-i0

i/úí 011



município de planalto
CNPJ; 76-460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto(õ)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

.ÍNIC/PIO

ORÇAMENTO

OBJETO: Aquisição de lonas para barracas da Feira do Produtor Rural de Planalto -
PR.

EMPRESA: PfiO^bed f(ífí!^CiícO D6 rf\0J<V\ 9e
CNPJ: 05 m cfüS IOX)L -cÇ
TELEFONE: ^5^3

ENDEREÇO: flyfi QftijiA
CIDADE: Cf\PAí-'è/^^
ESTADO:

Item Quant Unid. Descrição Valor

Unitário

Valor total

01 10 Unidade Lonas para toldos tecido

bagum azul fosco original,
medidas aproximadas 3x3m.

Tecido impermeável, flexível,

com proteção UV.

(V

Total

'/ /'

6-200.00VALOR TOTAL: R$

Validade da Proposta: . O/.AS

Data:.ci^i..de	 de 2024

rO,ÇhX)
ASSINATURA COM CARIMBO

n.05
ro5.342.665/OOOl

L-
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.prgov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍRIO DE

PLANALTO

Planalto-PR, 02 de setembro de 2024

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para aquisição de lonas para
substituição das coberturas das barracas da Feira do Produtor Rural de Planalto -
PR.., encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
para fins de indicação de
orçamentária para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
para fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação/contrato;

Departamento Jurídico;

para fins de análise e indicação da modalidade
adotada.

recursos de ordem

PARA:

PARA:

a ser

Cordialmente,

Oi ^ C-
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

UÍ/Í013



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto-PR, 02 de setembro de 2024.

DE: Secretaria de Finanças

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando a aquisição de lonas para substituição das
coberturas das barracas da Feira do Produtor Rural de Planalto -PR, expedido por
Vossa Excelência na data de 28/08/2024, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da
Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste, informar que a despesa
decorrente do referido processo observadas as características e demais condições,
especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos,
comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme
pedido exarado pelos secretários municipais, no valor total de R$ 7.500,00 (Sete mil
e quinhentos reais). Sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações
Orçamentárias:

nao

Conta da despesa Funcional programática Destinaçâo de recurso
03110 11.133.20.606.2001.2060 3.3.90.30.00.00.00000

03120 11.133.20.606.2001.2060 3.3.90.30.00.00.00000

Cordialmente,

ÊNSON RLEMAR SCHABOJONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.I. RG N° 3.654.820-7 - PR Secretário de Finanças

mm



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICfRiO DE

PLANALTO

MINUTA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 72024

Fica dispensada de licitação na forma do Art. 75. inciso II da Lei 14.133/21

e suas alterações posteriores á despesa abaixo especificada.

OBJETO: Aquisição de lonas para substituição das coberturas das barracas da Feira do

Produtor Rural de Planalto -PR., conforme abaixo segue'
DESCRIÇÃOITEM UNIDADE QUANT, VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
01 Lonas toldos UNpara

(coberturas) das barracas da

Feira do Produtor Rural.

Costurado em:

Tecido bagum impermeável
Medidas 3x3 m^

Em um dos lados deverá

possuir extensão móvel de

3x1,40 m^ para proteção.

Deverá possuir reforços
cunheira e nos 04 cantos que
são fixos nas colunas.

Deverá possuir costura de

velcro em toda a medida dos

lados para fixar nas barras
laterais.

10 750,00 7.500,00

na

EMPRESA: VALDECIR ANTUNES DE LIMA

CNPJ N«. 32.105.497/0001-07

VALOR: R$ 7.500.00 (Sete mil e quinhentos reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contrataçao serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da
seguinte DOTAÇAO ORÇAMENTARIA:

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
03110 11.133.20.606.2001.2060 3.3.90.30.00.00.00000
03120 11.133.20.606.2001.2060 3.3.90.30.00.00.00000

PRAZO DE ENTREGA: A CONTRATADA deverá entregar os objetos solicitados em até

20 (vinte) dias após o recebimento do requerimento emitido pela Secretaria municipal
Agricultura.

Minuta de Dispensa N° —/2024.

J Página 1
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município de planalto
« CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E>mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

^4

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a
entrega do objeto, com apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da
assinatura do respectivo contrato.

Planalto - PR, -- de Agosto de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Minuta de Dispensa N° —/2024.
Página 2^
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2024
DISPENSA N° /2024

Contrato Administrativo que entre si fazem o Município de Planalto e a
na forma abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°

76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro'
casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador
da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA:

empresa

devidamente inscrita no CNPJ sob n.°
com sede à

N° na Cidade de

Administrador(a) o Sr(a)	
portador(a) do RG n.°	
residente

neste ato representado pelo

brasileiro(a), comerciante,
, e do CPF sob n.°

domiciliado(a)e Cidade

, pelas partes contratantes, fica

acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá nos termos da Lei n°

14.133/2021, assim como pelas condições de Dispensa de Licitação N*^ /2024 pelas
cláusulas a seguir expressas, definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades
das partes.

dena

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
Parágrafo Único - O presente contrato tem por objeto a aquisição de lonas para

substituição das coberturas das barracas da Feira do Produtor Rural de Planalto -PR.

DESCRIÇÃOITEM UNIDADE QUANT. VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
01 Lonas toldos UNpara

(coberturas) das barracas da
Feira do Produtor Rural.

Costurado em:

Tecido bagum impermeável
Medidas 3x3 m^

Em um dos lados deverá

possuir extensão móvel de

3x1,40 m^ para proteção.

Deverá possuir reforços na

cunheira e nos 04 cantos que
são fixos nas colunas.

Deverá possuir costura de

10 750,00 7.500,00
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velcro em toda a medida dos

lados para fixar nas barras
laterais.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo Único - Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão
utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
03110 11.133.20.606.2001.2060 3.3.90.30.00.00.00000

03120 11.133.20.606.2001.2060 3.3.90.30.00.00.00000

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

Parágrafo Único - Pela entrega dos objetos ora contratados, a CONTFRATANTE pagará
à CONTFRATADA o valor total de R$ 7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais) daqui por
diante denominado “VALOR CONTRATUAL”.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até 30

(trinta) dias e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) físcal(is) e devidamente
acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
Parágrafo Segundo - A Nota Fiscal de faturamento preenchida
descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal
solicitante, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as condições
estabelecidas no Termo de Referência;

a) Descrição da prestação de serviços conforme objeto licitado;
b) Número do processo licitatório.

c) Número do Contrato.

Parágrafo Terceiro - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na

proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de
alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente edital, em função de alterações na
legislação pertinente.

Parágrafo Quarto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Quinto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Juridica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por
ele apresentada, no prazo definido no Termo de Dispensa.
Parágrafo Sexto - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que
providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

Parágrafo Sétimo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

sem rasuras, com a
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CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

Parágrafo Primeiro - A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos

solicitados em até 20 (vinte) dias após o recebimento do requerimento emitido pela
Secretaria municipal responsável.

Parágrafo Segundo - O requerimento formal deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da secretaria solicitante;

b) Discriminação do objeto a ser adquirido;

c) Local onde será entregue o objeto;

d) Prazo para entrega do objeto;

e) Quantidade e medidas do objeto (quando for o caso);
f) Assinatura do Secretário Municipal solicitante.

Parágrafo terceiro - Em dos objetos estarem em desacordo com as especificações,

^ todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta providenciar sua
substituição ou adequação no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste
Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na
forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos:

Comunicar à Contratada

a)

b) por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
corrigido:

ou

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria Municipal de
Serviços Rodoviários:

d)

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora pertinentes ao objeto do edital;

Impedir que terceiros, sem autorização, forneçam a dieta solicitada;

Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento da dieta, por meio da
verificação das especificações e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

Devolver o produto que estiver fora das especificações
expressamente sua substituição;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados:
Providenciar as

f)

g) e solicitar

h)

i) inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos, pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que
estão sendo prestados, bem como a expedição de autorização de serviço;

Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu
pessoal, observado as especificações constantes neste termo de referência

j)
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supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança e Higiene do
Trabalho.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTFRATADA:
Efetuar a entrega do objeto perfeitamente, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e
validade;

a)

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

com

c)

d) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital;

Compete à contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais
emitidas pela contratada;

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver
sujeita;

e)

f)

g) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a
rese^a de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas;

Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega e a
instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

i) A contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

h)

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a

nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da
CONTRATANTE e anuência expressa da Contratante.
Parágrafo Segundo - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021

a contratada que:

a) assinar o contrato quando convocado não aceitar/retirar a “Ordem de
nao

Serviços”;

b) apresentar documentação falsa;

deixar de entregar os documentos exigidos nos autos do

ensejar o retardamento da execução do objeto;
cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inidôneo;

Parágrafo Terceiro - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

c) processo;

d)

e)

f)
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falsa.

Parágrafo Quarto - A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidad e civil e criminal, às

seguintes sanções:

a) multa de até 20 % (vinte por cento) do valor total do Contrato; e

b) impedimento em licitar e contratar com o município pelo prazo de 02 (dois)
Parágrafo Quinto

índependentemente de rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério do município,
às seguintes penalidades:

a) Multa de até 10% (dez por cento) pela inexecução parcial do Contrato, incidindo sobre
o valor do saldo da mesma,

b) Multa de até 20% (vinte por cento) pela inexecução total do Contrato, incidindo sobre
0 valor total da mesma.

Parágrafo Sexto - Pela inexecução total ou parcial contrato e/ou termo de Dispensa

por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida
de participar de licitações realizadas pelo MUNICÍPIO,
a) Pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste
item.

Parágrafo Sétimo - As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório,
mas meramente moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da

reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar.

Parágrafo Oitavo - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a

das outras, sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada
judicialmente.

anos.

Pelo inadimplemento total ou parcial do Contrato

ou

CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser rescindido:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do

art. 138 da Lei n° 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,

b) Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021.
Parágrafo Segundo Os casos de rescisão serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

Parágrafo Terceiro - A CONTíRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em

caso de rescisão administrativa prevista no art. 139 da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos

seguintes aspectos, conforme o caso:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.

b)

c)

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

Contrato Administrativo n° 72024-DISPENSA N° 72024 Página 5
1

b ü t 0 1



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

Parágrafo Único - O prazo de vigência do presente contrato será até 12 meses, tendo

início a partir da assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado na forma da
Lei.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
Parágrafo Único - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.
124 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO
Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeíro do contrato para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências;
a) Para mais na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado aiea econômica (probabilidade de perda concomitante a
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

ou

b) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

Parágrafo Segundo - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

Parágrafo Terceiro - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o Município a análise e
deliberação a respeito do pedido.

Parágrafo Quarto - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade
consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e
posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem
operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

Parágrafo Quinto - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pela
Prefeitura e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo
valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades
administrativas previstas em leí e no edital.

Parágrafo Sexto - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais

documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).
Parágrafo Sétimo - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela
averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como

uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será
considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

não cabendo reequilíbrio de preços em

para
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Parágrafo Oitavo - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens
de fornecimento já emitidas.

Parágrafo Nono - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito
retroativo.

Parágrafo Décimo - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do

contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de
juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

Parágrafo Décimo Primeiro - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do
contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

Parágrafo Décimo Segundo - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC

aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade

para aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

para

ou

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis:

PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Cláudio A.W. Stael Holsten.

Parágrafo Segundo - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado

administração do contrato
exercer a

com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de
vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,
bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.
Parágrafo Terceiro - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.
Paragrafo Quarto - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Quinto - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros
qualquer irregularidade

exercer a

com a

mês e ano, bem

por

que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitóríos, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS
Parágrafo Único - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo
disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Parágrafo Único - Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e
qualquer questão oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais
privilegiado que o seja. E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas,
lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de Igual teor e para o mesmo efeito, o

qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelo CONTFRATANTE,
CONTfRATADA e testemunhas.

as

Planalto-Pr., de de 2024.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS;
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário{a)

Nome Civil

VALDECIR ANTUNES DE LIMA

CPF

025.068.629-51

CNPJ

32.105.497/0001-07

Data de Abertura

26/11/2018

Nome Empresarial

VALDECIR ANTUNES DE LIMA 02506862951

Capital Social

30.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastral
26/11/2018

Endereço Comercial

CEP Logradouro

RUA DR LUIZ OSCAR PRAUNCHNER

Município
PLANALTO

Número

97085750-000

Bairro

SANTO ANTONlO

UF

PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramentocomo MEI
Período

1° período

Início

26/11/2018

Fim

Atividades

Forma de Atuação
Estabelecimento fixo

Ocupação Principal

Estofador(a) independente

Atividade Principal (CNAE)

9529-1/05 - Reparação de artigos do mobiliário

Ocupações Secundárias

Colchoeiro(a) independente

Comerciante independente de materiais
hidráulicos

Comerciante independente de móveis

Comerciante independente de peças e
acessórios para aparelhos eletroeletrônicos
para uso doméstico

Comerciante independente de peças e
acessórios usados para veículos automotores

Atividades Secundárias (CNAE)
3104-7/00 - Fabricação de colchões

4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos

4754-7/01 - Comércio varejista de móveis

4757-1/00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios
para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto
informática e comunicação

4530-7/04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para
veículos automotores
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição:

Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais,
tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços

públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e
Funcionamento Provisório.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual.
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita. economia.qov.br/certificado.
Certificado emitido com base na Resolução n® 48, de 11 de outubro de 2018. do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro
e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
32.105.497/0001-07

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

26/11/2018

NOME EMPRESARIAL

VALDECIR ANTUNES DE LIMA 02506862951

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

95.29-1-05 - Reparação de artigos do mobiliário

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS					
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrónicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
31.04-7-00 - Fabricação de colchões

CÓDIGO £ DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R DR LUIZ OSCAR PRAUNCHNER
NÚMERO

970

COMPLEMENTO
********

CEP BAIRRO/DISTRITO

SANTO ANTONIO
MUNICÍPIO

PLANALTO
UF

85.750-000
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

estofadostartaruga(ghotmaÍl.com
TELEFONE

(46) 9911-9055

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
26/11/2018

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/09/2024 às 14:38:46 (data e hora de Brasília). Página; 1/1
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°034492019-91

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 32.105.497/0001-07
Nome; VALDECIR ANTUNES DE LIMA 02506862951

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado
nesta data.

Obs.. Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 31/12/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (02/09/2024 14:39:17)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: VALDECIR ANTUNES DE LIMA 02506862951
CNPJ: 32.105.497/0001-07

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a'a 'd' do parágrafo único doart. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://wwwi.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:41:13 do dia 02/09/2024 <hora e data de Brasília>

Válida até 01/03/2025.

Código de controle da certidão: 9701.02DA.28DE.EB06

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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02/09/2024, 14:56 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar mpnmir

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Sociai:

Endereço:

32.105.497/0001-07

VALDECIR ANTUNES DE LIMA 02506862951

RUA DR LUIZ OSCAR PRAUCHNER 970 / SANTO ANTONIO / PLANALTO / PR
/ 85750-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/08/2024 a 26/09/2024

Certificação Número: 2024082810075493281882

Informação obtida em 02/09/2024 14:56:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Í030UUi
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



F O o

r-r

JUSTIÇA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VALDECIR ANTUNES DE LIMA 02506862951 (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 32.105.497/0001-07

Certidão n°: 60150110/2024

Expedição: 02/09/2024, às 14:56:57

Validade: 01/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que VALDECIR ANTUNES de lima 02506862951 (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 32.105.497/0001-07, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022,

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade no portal do Tribunal Superior do
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,

à verificação de sua

Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tituios que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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m
Prefeitura Municipal de Planalto

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

NEGATIVA

N“ 29030 / 2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA

FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO
NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE

ATÉ 04/11/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto. 05 de Setembro de 2024

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
4HHJUUFFH2J5XM8RMB8

REQUERENTE: VALDECIR ANTUNES DE
LIMA

CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃOFINALIDADE:

RAZÃO SOCIAL: VALDECIR ANTUNES DE LIMA 02506862951

INSCRIÇÃO EMPRESA INSCRIÇÃO ESTADUALCNPJ/CPF ALVARÁ

12460 32.105.497/0001-07 1916
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ENDEREÇO

RUA DR LUIZ OSCAR PRAUCHNER, 970 - SANTO ANTONIO Planalto - PR CEP: 85750000

CNAE/ATIVIDADES

Reparação de artigos do mobiliário, Fabricação de colchões, Comércio a varejo de peças e acessórios usados para
veículos automotores, Comércio varejista de materiais hidráulicos, Comércio varejista de móveis, Comércio

varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto
informática e comunicação

i/Gí 03^^



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 5S3
85750- OOO PLANALT O - PARANA

ptSfíALTÔ

PARECER JURÍDICO N® 86/2024

PROCESSO N.9 :

REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ASSUNTO : Aquisição de lonas para substituição das coberturas das barracas da Feira do Produtor
Rural de Planalto -PR

1. RELATORIO

Senhor Prefeito

A apreciação deste Procurador Jurídico do processo administrativo referente a

contratação de empresa especializada para a quisição de lonas para substituição das coberturas
das barracas da Feira do Produtor Rural de Planalto -PR, conforme especificações e

quantidades descritas em termo de referência, mediante dispensa de processo lidtatório, nos

termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21 e demais disposições legais.

De acordo com a solicitação e termo de referência, o valor máximo do objeto é

de R$7.500,00 {Sete mil e quinhentos reais), cujo valor do objeto foi definido pelo menor preço

entre três orçamentos solicitados a empresas distintas: Valdecir Antunes de Lima, Mouser

Francisco de Moura reparação de Sofás (Mesomo & Mesomo) e Estofaria Winck.

0 processo veio acompanhado do Termo de Referência, Orçamentos, Parecer

Contábil e Edital. 0 Departamento de Compras, Licitações e Contratos, então, encaminhou os

autos para avaliação jurídica por parte desta Procuradoria Jurídica, levando-se em consideração

o disposto no artigo 53, § I2, inc. I e III da Lei n.^ 14.133/21.

Acostou-se minuta de dispensa (indicando que a dispensa ocorrería na forma do

art. 75, inciso II da Lei de Licitações vigente) e contrato.

Em data de 10/09/2024 os autos chegaram à Procuradoria Jurídica.

É o relatório.

PARECER jurídico - PROCURADORIA JURÍDICA
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2. ANÁLISE JURÍDICA

2.1. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇAO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somênte à análise

jurídica da licitação postulada.

Mesmo em se estando diante de contratação direta, tal como é o caso dos autos,

é necessária prévia análise jurídica. Tal exigência decorre do que consta no artigo 72, III, da Lei
n9 14.133/21:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes

documentos: (...)

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstremo

atendimento dos requisitos exigidos;

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade

advocatícia de maneira geral, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida

a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de

assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que

detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito

municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federai de 1988, em seu art.

37, inc. XXI^ O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais

vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder
Público.

Entretanto, a própria Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, ao fazer a

exigência da licitação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei

ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é exatamente o que

se observa pelas disposições dos artigos 74 e 75 da Lei n.^ 14.133/21, que tratam,

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Logo, a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, as quais foram

resumidas pela Lei n.5 14.133/21 em dispensa e inexigibilidade.

Nesse mesmo plano, disposto no art. 6^, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021, prevê

que as contratações de bens e serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente

adotando-se a modalidade pregão, o qual deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir

' "An. 37. A administração pública direta e indireta dc qualquer dos Poderes da União, dos listados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios dc legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os
casos especificados na legislação, as obnis, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo dc licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei. o qual somente permitirá as exigências dc qualificação técnica c econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações;"	

PARECER jurídico 2
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padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por

meio de especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei n^. 14.133/2021).

2.2. DO CASO CONCRETO

No caso em apreço, conforme orçamentos apresentados o valor da contratação

é no montante de R$7.500,00 (Sete míl e quinhentos reais), ou seja, valor que encontra-se

dentro do estabelecido na legislação em regência, autorizando a realização de dispensa de

licitação nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21.

Primeiramente, devem ser analisados os requisitos a serem cumpridos para

viabilizar a contratação direta nas hipóteses em que os custos da Administração com o

procedimento licitatório não compensam o gasto dispendido, tornando dispensável a licitação

por autorização do art. 75, inc. I e II, da Lei n^, 14.133/21, a saber:

Art. 75. E dispensável a licitação:

I ● para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de

obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no

caso de outros serviços e compras;

A dispensa de licitação com fundamento no inciso II do art. 75 é procedente,

salientando que é imprescindível que o objeto não seja parcela de outro que deva ser

regularmente licitado. Tal ponto não foi devidamente esclarecido e atestado em sede de

Termo de Referência.

Assim, primeiramente é necessário que a CPL verifique se não há a ocorrência de

fracionamento com base no elemento da despesa, tendo em vista que os limites estabelecidos

na NLL têm periodicidade anual e compreendem a totalidade dos gastos com serviços, obras ou

compras idênticas ou semelhantes (natureza e/ou gênero).

Nesse sentido, o ensinamento de Marino Pazzagiini Filho, Márcio Fernando Elias
Rosa e Waldo Fazzio Júnior:

Não basta, pois, o pequeno valor do objeto a ser contratado. É imprescindível
que este não seja parcela de outro que deva ser regularmente licitado, ainda

que de forma sucessiva ou simultânea. Em conclusão, não é licito destacar

pequenas obras e serviços de ínfimo valor, de um conjunto de obras e serviços

necessários ao bem comum, salvo se presentes inafastáveis razões de natureza

técnica, inclusive para maior competitividade (art. 8^, § 1^)

Vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o

orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos

suficientes para acobertá-la, bem como garantir a melhor contratação pelo Ente Público.

Justifica-se a Escolha dos Executantes considerando-se que ao Termo de

Referência foram anexados três orçamentos, sendo que o preço que a Administração está

disposta a pagar corresponde ao menor dos valores pesquisados.

Também foi justificado que foi realizada a pesquisa em outros municípios e

Banco de Preços, porém não foi encontrado contratações semelhantes, tendo em vista a

singularidade do objeto.

PARECER JURÍDICO 3
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Salienta-se que fica excluída da análise deste parecer a verificação da

compatibilidade dos preços fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes

são objeto de pesquisa e valoração exciusiva do setor técnico competente solicitante da

contratação.

O artigo 18 e incisos da Lei n^ 14.133/2021 estabeiece todos os elementos que

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatório do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e

deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso Vii do

caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com os leis orçamentárias, bem

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestõo que podem

interferir no contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade do contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse púbiico envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

Ui - a definição das condições de execução e pagamento, dos garantias exigidas e

ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as compos/fões dos preços utilizados para sua

formação;

V-a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuto de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vii - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economiade escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de Julgamento, o modo de disputa e a

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como Justificativa de

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância

técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira.

Justificativa dos critérios de pontuação e Julgamento das propostas técnicas, nas

licitações com Julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e Justificativa das

regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X-a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução
contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o
art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,
constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, a

pesquisa mercadoiógica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, o decreto

de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Editai.

PARECER JURÍDICO 4
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0 inciso XX do artigo 69 da Lei ns 14.133/21 conceitua o estudo técnico

preliminar como o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma

contratação. Tal documento deve ser elaborado em observância aos requisitos do artigo 18 do

diploma legal acima referido, o qual não fora confeccionado em razão de ser elemento

facultativo, hipótese que está prevista no artigo 14 da IN SEGES 58/22, sendo desnecessária a

sua elaboração^.

0 artigo 72 da Lei n9 14.133/21 indica os documentos que devem instruir os

processos de contratação direta, seja por inexigibilidade ou dispensa de licitação. Tal dispositivo

diz 0 seguinte:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidadee de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no

art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativade preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Ao que se depreende do contido nos autos, observado o que consta no presente

parecer, o processo está instruído com os documentos indicados no artigo transcrito. Foi

apresentada justificativa para a contratação, bem como realizada pesquisa de preços,

consoante exige a legislação.

Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente

procedimento, e aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatórios,

passa a analisá-los, obietívamente:

Modalidade: o caso concreto enquadra-se na hipótese de dispensa

prevista no art. 75, incisos li e VIM, da Lei 14.133/21, em razão do seu objeto;

Justificativa de Preço: Denota-se da documentação juntada, que houve

pesquisa de preço em 03 (três) empresas distintas, cuja consulta denotou restar aproximado ao

menor orçamento apresentado pelas empresas consultadas.

(í)

‘ An. 14. A elaboração do líTP:

I ● c facultada nas liipóteses dos incisos I. II. VII e VIU do art. 75 e do § 7° do art. 90 da Lei n" 14,133. de 2021; c

II ● é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. e nos casos dc prorrogações dos contratos de serviços e
fornecimentos contínuos.
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Foi anexado ao Termo de Referência orçamentos fornecidos por empresas e pela

empresa a ser contratada com a discriminação dos serviços a serem prestados, sendo apontado

que 0 valor da contratação foi definido pelo menor valor de orçamento obtido e que seguem

em anexo a este Termo de Referência juntamente com a planilha comparativa de valor, com

justificativas de insucesso quanto a pesquisa em Banco de Preços e Licitações de entes públicos.

Assim, ponderando-se os valores praticados por outros serviços, verifica-se que o

preço ofertado é vantajoso e guarda proporção com a contratação ora pretendida, sem implicar

em sobrepreço.

(iii) Parecer Contábil: Exarou-se parecer contábil e financeiro no qual se atesta a

existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o empenho das obrigações

decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não comprometem os recursos

mínimos com saúde e educação.

iv) Prazo de execução: O prazo de execução encontra-se inserido na minuta

contratual (cláusula quinta, parágrafo segundo),

(v) Justificativa da Escolha: Consta do Termo de Referência a devida justificativa

(fundamentação) acerca da necessidade e adequação do objeto requerido.

Extrai-se da legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade

competente (ou, por delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente

encarregado da contratação no âmbito da Administração)^ a quem cabe indicar os elementos

técnicos fundamentais que o apoiam.

Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade competente à

justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida a exigência normativa

neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos jurídico-formais.

(vi) Minuta do Edital e do Contrato: o edital atende às exigências prescritas no

art. 25 da Lei n.^ 14.133/2021 e no art. 48, Inc. I, da Lei Complementar n.^ 123/06, alterado

pela Lei Complementar n.2 147/14, que impõe que a Administração Pública realize processo

licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno

porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), assim

como restam observadas as disposições do art. 4s da Lei n?. 14.133/2021 e do Decreto

Municipal n^. 5581/2023. A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei

n5. 14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em

questão, posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral

facultativa, sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas contratações

integradas e semi-integradas.

Salvo melhor juízo, a minuta contratual constante nos autos não indica como

será realizada a fiscalização, prevendo expressamente que seja designado servidor público para

atuar na condição de fiscal do contrato.

Ainda referente à minuta de contrato, registra-se que essa deverá possuir

cláusula expressa prevendo: vinculação ao ato que tiver autorizado a contratação direta (art.

92, II, da Lei n^ 14.133/21); a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos

casos omissos (art. 92, III, da Lei n^ 14.133/21); os casos de extinção (art. 92, XIX, da Lei n^

14.133/21).

(vii) Documentos de Oficialização de Demanda: o processo veio acompanhado
de Termo de Referência a fim de oficializar a necessidade da contratação e contendo todos os

dados informadores para subsidiá-la, nos termos do art. 6®, inc. XXIII, da Lei n^. 14.133/2021.

Lei n° 10.520/2002, an. 3”. I; Dccrcto n° 3.555/2000, an. 8°. 111 a.
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No presente caso, cumpre esclarecer acerca da inexistência do plano anual de contratações, o

que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em que pese

não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame, uma vez que, o inciso VII, do

artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in
fine:

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:

(...)

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo

planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar

plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos

e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Com efeito, o termo de referência apresentado nos autos possuem os seguintes

elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, especificação

técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação,

obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos, riscos e

declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em

lei e disposto no §1^ e incisos do artigo 18 da NLLC.

(viii) Demais documentos:

Por força do que preconiza o artigo 72, V, da Lei 14.133/21, devem ser

juntados aos autos documentos comprovando que a contratada preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima, ou seja, devem ser juntados aos autos, ao menos

documentos que comprovem a habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-

financeira, nos termos dos artigos 62 e seguintes da Lei n® 14.133/21. 35.

É necessário que constem nos autos atos constitutivos da contratada, bem como

documento comprobatórío de que a pessoa que assinará o contrato possuí poderes para

atuar em nome da empresa. Além disso, devem ser juntadas certidões negativas e de

regularidade, devendo ser feita, ainda, consulta quanto à aplicação de penalidades que possam
impedir a contratação.

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei n^. 14.133/21, com atualização de

valores dada pelo Decreto n^ 11.871/2023, a licitação será dispensável quando a aquisição

envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 59.906,02, no caso de outros serviços e

compras.

Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação
ao custo-benefício desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o

interesse público que a contratação direta proporciona.

Isto porque entendeu o legislador pátrio que em razão do baixo valor, a

exigência de um processo formal licitatório seria contrária ao interesse público, vez que o

tempo e dispêndio gasto para a contratação seria contraprodutivo e optou por relaxar o dever

de licitar em razão do valor da contratação.

Assim, mesmos nesses casos o legislador previu a responsabilização solidária,

pela contratação indevida, do agente público e o contratado, in verbis:

Art. 73. Na hipótese de contratação direto indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro

grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano
causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

PARECER JURÍDICO 7
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Ressalta-se ainda que a lei 14.133/2021 alterou o Código Penal, criando a figura

da contratação direta ilegal, no artigo 377-E, com pena de reclusão de 4 a 8 anos e multa para

aqueles envolvidos em contratações diretas indevidas.

Com efeito, a flexibilização no dever de licitar não implica ausência de processo

formal. Ou seja, na contratação direta, é necessário observar a Lei Federal n. 14.133/2021 no

que tange aos procedimentos mínimos e à formalização do processo de contratação direta.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos estritos limites da análise Jurídica e excluídos os aspectos
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, após as regularizações cabíveis

acima apontadas, opinamos pela viabilidade da Dispensa de Licitação, destinada à contratação

emergencial de empresa especializada para a Aquisição de lonas para substituição das
coberturas das barracas da Feira do Produtor Rural de Planalto -PR.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de

Compras, Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e

dos anexos do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da

lei n^. 14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do

Município (AMP) e em Jornal diário de grande circulação (art. 54, § 1^, da lei ns. 14.133/2021),

além da inserção no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme

determina o art. 2?, I,'^ da Instrução Normativa n.5 37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo

mínimo de 10 (dez) dias úteis (art. 55, inc. II, "a"^) e observando-se as regras de contagem de

prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n^. 14.133/2021.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões

Jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do

parágrafo único do art. 53 da Lei n^ 14.133/2021. Não se incluem no âmbito de análise da

Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira

ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade

competente do Município.

Planalto/PR, 13 de SETEMBRO de 2024.

Oociiineriio disiodiJo digíMImeiiu

PATMQUEMATTOSDREY

R Data; 13/09/^024 ll:S?:03-03üU
Verifique em https://validar.lti.eov.br

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209

■* “Art. 2“ O Mural das Licitações Municipais será constituído por informações transmitidas pelos órgãos e entidades

de Administração Pública Municipal, nos seguintes prazos: I. No mínimo, até 7 (sete) dias úteis antes do início da

data prevista, no Edital ou outro instrumento eonvocatório, para a abertura do certame licitatório, de quaisquer das
modalidades; convite, tomada de preços, concorrência, concurso, leilão e pregões presencial e eletrônico, e inclusive
as licitações realizadas mediante Sistema de Registro de Preços.”
^ “ Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas c lances, contados a partir da data de divulgação do
edital de licitação, são de: (...) TI - no caso de serviços e obras: a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de
julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de

engenharia;”	
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

Planalto-PR 13 de setembro de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,

Autorizo a Contratação através de DISPENSA DE LICITAÇÃO, pertinente à
aquisição de lonas para substituição das coberturas das barracas da Feira do
Produtor Rural de Planalto -PR, nos termos do Art. 75. inciso II, da Lei 14.133/21 e

demais disposições legais.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 077/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as

providências necessárias.

€■

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal



município de planalto
V-

i
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 018/2024

ATA DA REUNIÃO DE ANÁLISE E AVALIAÇÃO
DO PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO

Aos treze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro, às 14;00h (catorze

horas), na sala de licitações, desta Prefeitura Municipal de Planalto, os membros da

comissão de licitação nomeada pela Portaria n° 077/2024, reuniram-se para proceder a

análise e avaliação da documentação referente a DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB N°
018/2024 visando a aquisição de lonas para substituição das coberturas das barracas da

Feira do Produtor Rural de Planalto -PR, durante a vigência do contrato. Constatou-se que

03 (três) empresas apresentaram proposta, sendo elas: 1® colocada VALDECIR ANTUNES

DE LIMA 02506862951, com o valor de R$ 7.500,00(Sete mil e quinhentos reais), 2^

colocada MOUSER FRANCISCO DE MOURA REPARAÇÃO DE SOFÃS (MESOMO & DE

MOURA), com o valor de R$ 8.200,00(0ito mil e duzentos reais), 3® colocada ESTOFARIA

WINCK, com o valor de R$ 8.500,00(0ito mil e quinhentos reais). Após analisar a

documentação, a comissão Julgadora constatou que os mesmos estavam em consonância

com o estabelecido na Lei 14.133/21. O critério de julgamento adotado foi o de menor

preço. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente ATA em única via que depois de
assinada será remetida ao executivo.

0

fWMoW]
CARLA SABRINA MALINSKI DIEGO VINÍCIUS RUCKHABER

113.472.119-69

Equipe de Apoio

{.

J^TiCísr)á(XÕ
FERNANDA SC^UR^ kÍaRzec

083.050.509-12

Equipe de Apoio

068.626.699-40

Agente de Contratações

Dispensa N° 018/2024. Página 1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Q3
85750-000 PLANALTO - PARANA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 018/2024

Fica dispensada de licitação na forma do Arí. 75, inciso II da Lei 14.133/21
e suas alterações posteriores á despesa abaixo especificada.

OBJETO: Aquisição de lonas para substituição das coberturas das barracas da Feira do
Produ or Rural de Planalto -PR., conforme abaixo segue: '

DESCRIÇÃO VALOR

TOTAL

UNIDADE QUANT. VALOR

UNITÁRIO
ITEM

UN 10 750,00 7.500,0001 Lonas toldospara

(coberturas) das barracas da
Feira do Produtor Rural.

Costurado em:

Tecido bagum impermeável
Medidas 3x3 m^

Em um dos lados deverá

possuir extensão móvel de

3x1,40 m^ para proteção.

Deverá possuir reforços na

cunheira e nos 04 cantos que
são fixos nas colunas.

Deverá possuir costura de
velcro em toda a medida dos

lados para fixar nas barras
laterais.

EMPRESA: VALDECIR ANTUNES DE LIMA

CNPJ N°. 32.105.497/0001-07

VALOR: R$ 7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais).

DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta
contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da
seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

03110 11.133.20.606.2001.2060 3.3.90.30.00.00.00000

03120 11.133.20.606.2001.2060 3.3.90.30.00.00.00000

PRAZO DE ENTREGA: A CONTRATADA deverá entregar os objetos solicitados em até

20 (vinte) dias após o recebimento do requerimento emitido pela Secretaria municipal

Agricultura.

1. O cO I

Dispensa N° 018/2024. Página 1
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município de planalto
^2 CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E - mail: ptanalto@pí analto. pr. gov. br
Praça São Francisco de Assis, 1553
85750-000 PLANALTO - PARANA

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a
entrega do objeto, com apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da
assinatura do respectivo contrato.

Planaito - PR, 13 de setembro de 2024.

lo 0'2- C.
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Dispensa N° 018/2024. Página 2
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Prefeitura Municipal de Planalto16/09/2024, 07:51

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

RESULTADO F. HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA
DISPENSA N° 018/2024

O município de planalto, com base no Art. 75, inciso

VIII da Lei 14.133/21, dispensa dc licitação a despesa abaixo
especificada:
OBJETO: Aquisição de lonas para substituição das coberturas
das barracas da Feira do Produtor Rural de Planalto -PR.

EMPRESA: Valdccir Antunes de Lima 02506862951.

CNPJ N°. 32.105.497/0001-07

VALOR: RS7.500,00 (Sete mil c quinhentos reais)
DATA: 13 de setembro de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Fernanda Scherer Marzee

Código Ideiitificador:38112E7A

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 16/09/2024. Edição 3111
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipaI.com.br/amp/

https://www.diariomunidpal.com.br/amp/maleria/38112E7A/c0f1150fcf628df92312b663ea81ec83c0f1150fcf628df92312b663ea81ec83 1/1
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Município èPianalio
Praça São Francisco de Assi$Jó83.Mulheres privadas de liberdade transformam

fardas sem uso em produtos sustentáveis
Mulheres privadas de líber-

;lade que cumprem pena no
L'ontro de Integração Social
;C1S), unidade penal feminina
localizada no Complexo Peiii-
Lenciário de Piraquara, na Re
gião Metropolitana de Curitiba,
transformam fardas militares

antigas em ecobags e mochilas,
:iue são vendidas e os recursos
direcionados a ações assisten-
:iais. Com essa atividade, elas
têm remição de pena, com trés
dias trabalhados para um a me
nos na prisão, além de opomi-
nidade de qualificação profis
sional.

EXTRATO DE TERMO DE ADESAO 2S9'2024

immimíymim

DATA DA ASSINATIRA: ló de serenibro de 2024.

CONTRATANTE: MUMCÍPiO DE PLANALTO.
CONTRATADA: SOLANGEZILLER.

OBJETO; Coniraiaçâo de einprasa paia presiaçào de seniços de horas
mápuinas de camiáào caçamba tnicado e Retroescavadeira, também para
a prestação de ser\ iços de conserto, reformas e consmiçòes de bueiros e

com tamanha rcpresentativida-
de, uma vez que pessoas vesti
ram osses uniformes, c traba
lharam com essas fardas".

A decisão de dar un\ desti

no melhor aos tecidos foi o que
uniu as forças de segurança na
criação deste projeto. As mu
lheres voluntárias da Cruzada

Cosme e Damião fazem a cap
tação das fardas e a descostura
das peças, que são encaminha
das para o CIS. Nesta unidade,
as mulheres privadas dc liber
dade fazem o trabalho de costu

ra para a confecçfio das ecobags
c mochilas que, depois de pron
tas, são novamente direciona

das para a Cruzada, responsá
vel pela venda dos itens.

“Esta ação não apenas trans
forma materiais

criar oportunidades”.
A. diretora do CIS, Marilu

Katia da Costa, lembra que o
projeto é também uma ação em
prol da sustentabilidade am

biental, com a ressignificação
das fardas antigas e que já não
podem mais serem utilizadas
em sen-iço. “Além de propor
cionar aprendizado e a remição
de pena. a iniciativa promove,
também, um melhor enten

dimento sobre papel de todos
dentro de uma comunidade. É
um trabalho envolvente”, diz.

A Cruzada Social Cosme e

Damião, criada em 1959 c reco
nhecida oficialmente em 1962,
tem seu trabalho voluntário
voltado à melhoria de vida de
policiais e bombeiros miliares\
“Atualmente a Cruzada contà

com um grupo de aproximada
mente 40 mulheres voluntárias,
que .se reúnem toda semana em
nossa sede para participar dos
trabalhos de artesanatos. Tam
bém contamos com militares

estaduais voluntários que doam
valores mensais descontados

em folha de pagamento”, expli
ca a presidente da Cruzada Cos
me e Damião, Maria Cristina
Betes.

VALOR TOTAL R$ 199,920,00 (cento e noventa e nove mil e

novecentos evinie reais).

PR.AZ0 DE \TGÉNCU: 12 (doze) meses.

o projeto “Transformando
Fardas em Sustentabilidade” é

uma parceria da Polícia Penal
:1o (PPPR), a Polícia Mi¬
litar iPR), o Corpo de Bom
beiros e a Cruzada Social Cosme

2 Damião, entidade assistcncial
ligada à PM.

Recentemenle, a Polícia Mi
litar e os Bombeiros tiveram

mudança no fardamento ofi-
,'ial. que foi modernizado e sc
[ornou mais operacional. Com
isso. uma grande quantidade de
fardas, agora antigas, entraram
2111 desuso. Não fosse o projeto,
as fardas seriam incineradas,

\gora, a preWsão é do que se
rransformem em cerca de 180

acobags e mochilas.
“Esse projeto vai além da

:onfecção de ecobags”, afirma
0 secretário estadual da Segu
rança Pública, Hudson Leôn-
2Ío Teixeira. “Ele oferece uma

chance de resgate e reintegra
rão social para mulheres pri-
cadas de liberdade, reduzindo

a pena_e promovendo a resso-
cializ
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cpie seriam

descartados em produtos úteis,
ma.s também promove a rein
tegração social das apenadas
e a sustentabilidade”, diz a di-
retora-geral da PPPR, Ananda
Chalegre. "Projetos como e.ste
fortalecem os valores dc soli

dariedade e compromi.sso so
cial que buscamos promover no
nosso sistema prisional, mos
trando que a união de forças
pode transformar realidades e

E.WIiES.3: \'2iílec!f .Ániiies de Liml)2)i)fé620,il,

CNPjy.3:.!0:,MI4)-

VALOR; í 3ae rui e 2 jinletlos reais)
D.AT.V: I3ik5í[ínik>í!e2'j24,
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Pteleiio Vhiicifa!
A Secretaria estará

sempi.,, u disposição para poder
contribuir com esse projeto,

Município de Planalto
Praça Sa'o Francisco de Assis, !583.

Mnnicípio de Planalio
Praça São Francisco de Assis, n' 1583

Municipio de Planalto
Praça São Francisco de Assis, n‘ 1583

EXTILATO DE TER.M0 DE .ADESÃO N=288'2024
IN’L\TGlBÍLiD.ADEY037/2024

CONTR.ATO .ADMIN1STR.ATIVÜ N' 283'2024

PREG.ÀOELETROMCON°02.V2024
CÜNTR.ATÜ ADMINTSTUATIVO r 285./2024

PREG.ÀO ELETRÔNICO y 023,2024

DATA DA .AS.SINATl’RA: 13 de seieinbro de 2024.

C0NTR.ATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CÜNTR.ATADA: ELIAS SIRPMAN^N.

OBJETO: Connauçáo de empresa especializada para Termo de Adesào

30 Credenciaraeoio de empresas especializadas para a prestação de
seniços técnicos de manutenção preventiva e corretiva, visando os

consertos e reparos mecânicos da frota de veicuios oíiciais deste

Município de Planalío-PR.
VALOR TOTAL R5 202.000,00 [duzentos e sete mil reais).
PR.AZ0 DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

D.ATA da ASSINATURA: 12 de setembro de 2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLAK.ALTO.
CONTRATADA C.K. COMERCIO DE FERRAGF.NS LTD.A.

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de trator cortador i
è grama e cortador de grama a gasolina (carrinho), desrinados a atender a |

necessidade da Secretaria Municipal de Espones do .Miuiicipio de:
Planallo-?R.

VALOR TOTAL: RS 36.039,60 [trinia e seis mii, trinta e nove reais e!

sessenta centavos).

PRAZO DE VTGÉNCLA: 12 (doze) meses.

DATA DA .ASSINATURA: 12 de setembro de 2024.

CONTRATANTE: MlTvTCÍPIO DE PLANALTO.

CO.NTRATAO.A. COMÉRCIO DF. MÁOüíN.AS ERECHiM LTD.A.
OBJETO. Coiitraraçào de empresa visando a aquisição de trator cortador

de grama e cortador de grama a gasolina (carrinlio), destinados a atender a

necessidade da Secretaria Municipal de Esportes do Miinidpio de
lúTK.

VALOR TOTAL. RS .'5,5?8,00 (cinquenta e cinco mii e quinhentos e
setenta eoilo reais),
PRVZO DE VIGÊNCIA: 12 ídozei meses.
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